
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 847217 - PR (2023/0292058-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAMON CESAR LUIS SAUCEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. EXECUTADO QUE 
DESCUMPRIU AS CONDIÇÕES DO REGIME SEMIABERTO 
HARMONIZADO. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO ART. 113 
DO CÓDIGO PENAL. AFASTADA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento 
do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018).
2. A prescrição pela pena residual, conforme autoriza o art. 113 do 
Código Penal, somente é possível nos casos de evasão ou de revogação 
do livramento condicional. Dessarte, não há se falar em detração da 
pena para fins de cômputo da prescrição, porquanto ausente disciplina 
legal, devendo o lapso prescricional ser regulado de acordo com a pena 
total aplicada na sentença, sem desconto pela detração.
3. A hipótese retratada nos autos, descumprimento do "regime 
semiaberto harmonizado", ante o não comparecimento do apenado para 
a colocação da tornozeleira eletrônica não está compreendida na dicção 
deste dispositivo do Código Penal, o qual é expresso em prever a sua 
aplicação apenas nos casos de evasão ou de revogação do livramento 
condicional. (AgRg no HC n. 751.110/PR, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 847217 - PR (2023/0292058-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAMON CESAR LUIS SAUCEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. EXECUTADO QUE 
DESCUMPRIU AS CONDIÇÕES DO REGIME SEMIABERTO 
HARMONIZADO. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO ART. 113 
DO CÓDIGO PENAL. AFASTADA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento 
do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018).
2. A prescrição pela pena residual, conforme autoriza o art. 113 do 
Código Penal, somente é possível nos casos de evasão ou de revogação 
do livramento condicional. Dessarte, não há se falar em detração da 
pena para fins de cômputo da prescrição, porquanto ausente disciplina 
legal, devendo o lapso prescricional ser regulado de acordo com a pena 
total aplicada na sentença, sem desconto pela detração.
3. A hipótese retratada nos autos, descumprimento do "regime 
semiaberto harmonizado", ante o não comparecimento do apenado para 
a colocação da tornozeleira eletrônica não está compreendida na dicção 
deste dispositivo do Código Penal, o qual é expresso em prever a sua 
aplicação apenas nos casos de evasão ou de revogação do livramento 
condicional. (AgRg no HC n. 751.110/PR, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto por RAMON CESAR LUIS 
SAUCEDO contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas 
corpus impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia o reconhecimento da 
prescrição da pretensão executória e a consequente extinção da punibilidade.

Não conheci do habeas corpus, aos seguintes fundamentos:

1 – É inadmissível o manejo do habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio.

2 – O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em consonância 
com a orientação sobre o tema adotada nesta Corte.

3 – Diversamente do que alega a defesa, a prescrição pela pena residual, 
conforme autoriza o art. 113 do Código Penal, somente é possível nos casos de evasão ou 
de revogação do livramento condicional. Dessarte, não há se falar em detração da pena 
para fins de cômputo da prescrição, porquanto ausente disciplina legal, devendo o lapso 
prescricional ser regulado de acordo com a pena total aplicada na sentença, sem desconto 
pela detração. Precedentes.

No presente recurso, a defesa insiste na possibilidade de aplicar a lógica do art. 
113 do Código Penal "às hipóteses em que a execução é interrompida pelo abandono do 
regime aberto ou pelo descumprimento da pena restritiva de direitos, hipótese típica de 
integração da norma jurídica mediante a utilização de analogia in bonam partem" (e-STJ 
fl. 92).

Pondera que “o momento em que o apenado deixa de cumprir as condições do 
regime semiaberto equipara-se à evasão do condenado que cumpre pena em regime 
fechado. Em ambas as hipóteses, tem-se verdadeira interrupção do cumprimento da pena, 
de modo que, por imposição do princípio da igualdade, devem surtir os mesmos efeitos 
jurídicos. Aplica-se o brocardo latino ubi idem ratio, ibi idem jus, ou seja, onde houver a 
mesma razão, aplica-se o mesmo direito” (e-STJ fl. 93).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte, concedendo-se a ordem 

para "declarar a extinção de punibilidade executória em favor do agravante" (e-STJ fl. 

95).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 
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combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 
suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios 
fundamentos.

Eis os termos da decisão agravada:

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva 
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato 
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 
liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa nova 
orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 
27/5/2015; e STF, HC n. 113.890/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014.
Este é exatamente o caso dos autos, em que a presente impetração faz as 
vezes de recurso próprio.
Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 
insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal 
passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Da prescrição da pretensão executória
Sobre o tema, assim se manifestou o Tribunal de Justiça:

O Sr. RAMON fora condenado à pena privativa de liberdade total de 05 
(cinco) anos de reclusão, em regime fechado, pela prática do crime 
previsto no artigo 33, e artigo 40, caput, inciso I, ambos da Lei nº 
11.343/06 [autos nº 5010099-18.2012.4.04.7002].
No dia 13/08/2014 obteve progressão ao regime semiaberto 
harmonizado (mov. 20.1 dos autos 0004378-34.2013.8.16.0030) e em 
28/08/2014 foi cumprido o alvará de soltura (mov. 23.1).
Em 29/08/2014 o apenado compareceu ao Patronato Penitenciário 
(mov. 49.1), todavia, deixou de se fazer presente no mês seguinte, 
abandonando as condições impostas ao meio mais brando.
Em razão disso, o Magistrado da origem determinou a regressão 
cautelar de regime desde a data do último descumprimento 
[29/09/2014, quando o reeducando deveria comparecer] e a 
consequente interrupção da execução retroativamente a esse novamente 
ao Patronato marco (mov. 55.1).
A defesa pleiteou, no dia 21/10/2022, a declaração de extinção da 
punibilidade do apenado em virtude do reconhecimento da prescrição 
da pretensão executória (mov. 21.1), o que foi negado pelo Julgador 
após manifestação desfavorável do Parquet (mov. 28.1):
(...)
O artigo 113 do Código Penal prevê que “No caso de evadir-se o 
condenado ou de revogar-se o livramento condicional, a prescrição é 
regulada pelo tempo que resta da pena”.
E, no caso em deslinde, a execução da pena foi interrompida em razão 
do descumprimento das condições do regime semiaberto harmonizado, 
hipótese não contemplada no supracitado dispositivo e incabível de 
equiparação, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
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(...)
Desse modo, considerando que o cálculo da prescrição deve seguir a 
reprimenda total imposta e que o de pena aplicado ao sentenciado foi 
de 05 (cinco) anos de reclusão, quantum tem-se que o lapso temporal 
para a prescrição da pretensão executória é de 12 (doze) anos, nos 
termos do artigo 109, inciso III, combinado com o artigo 110, ambos do 
Código Penal.
(...)
Assim, tendo em vista que o apenado não é reincidente e não era menos 
de 21 (vinte e um) anos na época dos fatos e nem maior de 70 (setenta) 
anos na data da sentença, não se verifica o decurso de lapso temporal 
superior a 12 (doze) anos entre a data do termo inicial do prazo 
prescricional [interrupção da execução em 29/09/2014] e a presente 
data.
(e-STJ fls. 40/43 - negritei)
 

A leitura do excerto anteriormente transcrito revela que o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação sobre o tema adotada nesta Corte.
Com efeito, diversamente do que alega a defesa, a prescrição pela pena 
residual, conforme autoriza o art. 113 do Código Penal, somente é possível 
nos casos de evasão ou de revogação do livramento condicional. Dessarte, 
não há se falar em detração da pena para fins de cômputo da prescrição, 
porquanto ausente disciplina legal, devendo o lapso prescricional ser 
regulado de acordo com a pena total aplicada na sentença, sem desconto pela 
detração.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE REGRA DO 
"REGIME SEMIABERTO HARMONIZADO". ART. 113 DO CÓDIGO 
PENAL - CP. INAPLICABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A prescrição pela pena residual, conforme autoriza o art. 113 do 
Código Penal, somente é possível nos casos de evasão ou de revogação 
do livramento condicional" (HC n. 344.960/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 11/3/2016).
2. A hipótese retratada nos autos, descumprimento do "regime 
semiaberto harmonizado", ante o não comparecimento do apenado 
para a colocação da tornozeleira eletrônica não está compreendida na 
dicção deste dispositivo do Código Penal, o qual é expresso em prever 
a sua aplicação apenas nos casos de evasão ou de revogação do 
livramento condicional.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 751.110/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022 - negritei)
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. COMUTAÇÃO. PENA RESIDUAL. 
CASO CONCRETO. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 113 DO CP. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. PRAZO PRESCRICIONAL 
INALTERADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
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ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício, em homenagem ao princípio da ampla 
defesa.
II - "O cálculo da prescrição pela pena residual, conforme prevê o art. 
113 do Código Penal, limita-se às hipóteses de evasão e de revogação 
do livramento condicional. Vale dizer, o citado dispositivo tem 
interpretação restritiva" (RHC 99.969/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Felix Fischer, DJe 19/09/2018).
III - No caso concreto, nenhuma das hipóteses do art. 113 do Código 
Penal foi efetivamente comprovada.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 541.317/SP, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 
18/2/2020, DJe de 28/2/2020 - negritei)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. INOCORRÊNCIA. 
CONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS EM PRIVATIVA 
DE LIBERDADE. PRAZO PRESCRICIONAL INALTERADO. NÃO 
INCIDÊNCIA DO ART. 113 DO CÓDIGO PENAL. REGIME 
PRISIONAL. AUTOS DEFICIENTEMENTE INSTRUÍDOS. PARCIAL 
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO.
1. Hipótese que a medida restritiva de direitos foi convertida em 
privativa de liberdade, em razão do descumprimento. Pretensão 
defensiva de se contar a prescrição da pretensão executória com base 
no tempo restante da pena. Indicação do art. 44, § 4º, do Código Penal. 
Dispositivo aplicável para calcular o tempo de pena a ser executado, 
sem influência no prazo prescricional. Não incidência do art. 113 do 
Código Penal, de aplicação restritiva. Precedentes.
2. Não é possível examinar a pretensão de alterar o regime prisional de 
cumprimento da pena se os autos não estão adequadamente instruídos, 
deles não constando a sentença condenatória ou a decisão de 
conversão da pena.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(RHC n. 64.322/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 7/4/2016, DJe de 19/4/2016)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 2. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. INOCORRÊNCIA. 
DETRAÇÃO DA PENA. INSTITUTO QUE NÃO REPERCUTE NO 
LAPSO PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES. 3. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e as Turmas que 
compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. A prescrição pela pena residual, conforme autoriza o art. 113 do 
Código Penal, somente é possível nos casos de evasão ou de revogação 
do livramento condicional. Dessarte, não há se falar em detração da 
pena para fins de cômputo da prescrição, porquanto ausente disciplina 
legal nesse sentido, devendo o lapso prescricional ser regulado de 
acordo com a pena total aplicada na sentença, sem desconto pela 
detração.
3. Habeas corpus não conhecido.
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(HC n. 344.960/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, DJe de 11/3/2016)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PENA RESIDUAL 
(ART. 113 DO CÓDIGO PENAL). INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
LEGALIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
possuem entendimento pacífico de que o cálculo da prescrição pela 
pena residual, previsto no art. 113 do Código Penal, aplica-se somente 
às hipóteses de evasão do condenado e de revogação do livramento 
condicional, sendo inadmissível sua aplicação analógica. O período de 
prisão provisória do réu é levado em conta apenas para desconto da 
pena a ser cumprida (detração), sendo irrelevante para a contagem do 
prazo prescricional, o qual deve ser analisado a partir da pena 
concretamente imposta pelo julgador, não do restante da reprimenda a 
ser executada pelo Estado. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 44.021/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015)
 

Assim, inexistente flagrante ilegalidade, a justificar a concessão do writ de 
ofício.
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0292058-0 HC 847.217 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00043783420138160030  40003327920238160030  43783420138160030  
50100991820124047002

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : RAMON CESAR LUIS SAUCEDO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAMON CESAR LUIS SAUCEDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54221255100;845047542@ 2023/0292058-0  -  HC 847217   Petição : 2023/0112808-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA39343209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 30/11/2023 16:50:46
Código de Controle do Documento: 20A16920-ACB4-4249-B4E1-CBE28A560889


